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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO LICITATORIO Nº 027/2018 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013-2018 
 
 
DA JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de abrilhantar eventos alusivos a 
tradicionais festejos na sede e zona rural do Município,, justifica-se a aquisição de fogos 
de artifícios , incluso mão de obra de profissionais técnicos detentor de blaster, em 
observância às normas do Exército  Brasileiro, para  montagem e realização de show 
pirotécnico, conforme detalhado no termo de referência.  
 
SINTESE DO OBJETO: Seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual 
“aquisição de fogos de artifícios , incluso mão de obra de profissionais técnicos detentor 
de blaster, em observância às normas do Exército  Brasileiro, para  montagem e 
realização de show pirotécnico objetivando abrilhantar tradicionais festejos realizados na 
sede e nas comunidades rurais do Município de Juvenília, conforme detalhado no termo 
de referência, em atendimento à solicitação da Secretaria Geral de Administração”. 
 
1. DESCRIÇÃO DOS OBJETOS  
 

ORDEM ITEM DESCRIÇÃO UN QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 1307005862 
GIRANDOLA 468 TIROS, em caixa com 
01 unidade.  

CX 30 126,67 3.800,01 

2 1307005863 
GIRANDOLA 936 TIROS, em caixa com 
01 unidade.  

CX 20 245,00 4.900,00 

3 1307005865 
GIRANDOLA 3600 TIROS, em caixa com 
01 unidade.  

CX 20 833,33 16.666,66 

4 1307005866 
TORTA 25 TUBOS, em caixa com 01 
unidade, 2  

CX 5 1.083,33 5.416,67 

5 1307005868 
FOGOS 12X1, em caixa com 20 
unidades.  

CX 60 273,33 16.399,98 

6 1307005869 
TORTA 50 TUBOS PANCADÃO, em 
caixa com 01  

CX 5 1.300,00 6.500,00 

7 1307005870 
TORTA DE 3 POLEGADAS 12 TUBOS, 
em caixa com  

CX 5 1.416,67 7.083,33 

8 1307005871 
TORTA DE 3 POLEGADAS 24 TUBOS, 
em caixa com  

CX 5 2.066,67 10.333,33 

9 1307005876 
TORTA 100 TUBOS HAWAII, em caixa 
com 01 unidade.  

CX 5 1.710,00 8.550,00 

10 130705882 
KIT DISCOVERY 172 TURO, em caixa 
de 01 unidade.  

CX 3 3.406,67 10.220,01 

11 130705883 
BOMBA DE 5 POLEGADAS, em caixa 
com 01 unidade  

UN 10 726,67 7.266,67 

12 130705884 
KIT 4 POLEGADAS 9 TUBOS, em caixa 
com 01  

KT 5 1.316,67 6.583,33 

13 130705885 
KIT MAXXIMA 119 TUBOS, em caixa 
com 01 unidade.  

KT 5 2.373,33 11.866,67 

Valor global>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 115.586,66 
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2. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
2.1 A dotação orçamentária para atendimento às despesas decorrentes será a seguinte:  
 
02.02.01.04.122.0002.2009 
Manutenção das Ativ. Administrativas – Sec. Geral de Administração – 3.3.90.30.00 – 
Ficha 75 – Fonte 100 
 
02.05.01.08.122.0002.2042  
Manutenção das Ativ. Administrativas – Sec. De Assistência Social – 3.3.90.30.00 – 
Ficha 270 – Fonte 100, 129 
 
02.04.01.12.122.0002.2020  
Manutenção das Ativ. Administrativas – Sec. De Educação – 3.3.90.30.00 – Ficha 130 – 
Fonte 101 

 
 
2.2 A dotação orçamentária identificada acima, destina apenas para alimentação do 
sistema do SICOM e para o Exercício futuro será informada a nova rubrica orçamentária 
através de apostilamento em conformidade com os ditames do § º do art. 65 da Lei 
8.666/93.  

 
2.3 Conforme estabelece o art. Art. 7º, § 2º, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, desobriga quanto a sua identificação, senão vejamos:  

 
Art. 7º  A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da 
Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de 
mercado. 
  
(.....) 
 
§ 2o  Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil. 

 
 
3. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP), é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à contratação de serviços e ou fornecimento, 
conforme estabelecido no Art. 15 da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93 e em 
observância às regras regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 
2.015. 
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3.2 A Ata de Registro de Preços é um instrumento vinculativo, com as condições de 
compromissos para a futura contratação, mantidos os preços conhecidos no desfecho 
do certame (fase de proposituras de lances), porém, não gera direito a Adjudicatária 
detentora da Ata de Registro de Preços de ver seus produtos contratados. 
 
3.3 A existência de preços registrados na ata não obriga ao Município de Juvenília, a 
firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, sendo assegurado à Adjudicatária detentora da ata de registro de preços 
preferência em igualdade e condições, conforme estabelece art. 15 § 4º da Lei 8.666/93.  
 
3.4 A celebração da Ata de Registro de Preços será processada formalmente somente 
após o Despacho de Homologação pela Autoridade Máxima Municipal, e será elaborada 
detalhando conjunto de ações, qualificação da proponente licitante vencedor na fase da 
propositura de lances bem como registrando os preços por este ofertado, conforme 
modelo de ata acostada ao instrumento convocatório/edital. 
 
3.5 Em conformidade com o detalhado no instrumento convocatório/edital, após 
conclusão dos trabalhos da Ata de Registro de Preços a Adjudicatária será convocado 
formalmente para retirar a ata de registro de preços, junto ao Departamento de Licitação 
e a devolvê-lo no prazo de 05 (cinco) dias, devidamente assinada. 
 
3.6 No caso da proponente licitante vencedora na fase de propositura de lances, 
denominada Adjudicatária, após ser convocada formalmente, não comparecer ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele 
previstas no instrumento convocatório/edital, facultando por força de ditames legais o 
direito ao Município de Juvenília, dado ao interesse público, chamar a proponente 
licitante remanescente para assinatura da Ata de Registro de Preços, desde que este 
aceite os preços propostos pela proponente licitante vencedora na fase de conclusão 
dos lances, onde não logrando êxito na negociação convoca-se demais remanescentes 
pela ordem de classificação. 
  
3.7 A vigência da Ata de Registro Preços será o período de um ano a contar da data da 
sua assinatura, em observância ao descrito no art. 15, § 3º, inciso III da Lei 8.666/93 e 
não será objeto de prorrogação. 
 
3.8 Conforme estabelece os ditames do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, decreto este que regulamento os procedimentos de registro de preços, aplica-se 
nos procedimentos de registro de preços as regras do art. 65 § 1º da Lei Federal nº 
8.666/93, somente para supressão até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), vedado 
acréscimo conforme estabelecido no art. 12 do Decreto Federal em referência. 
 
3.9 A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer entidade que integre a 
Administração Pública na esfera federal, estadual ou municipal, mediante prévia 
consulta ao (Órgão Gerenciador - Secretaria Geral de Administração), através de oficio 
ou instrumento equivalente solicitando a adesão a ata de registro de preços, através dos 
procedimentos de “carona” e com o direito de contratar até o limite de quantitativos 
estabelecidos no art. 22 § 3 e § 4º do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 
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2.015.. 
 

Art. 22 (omissus) 
 
(...) 
 
§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este 
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.  
 
§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo 
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo doitem 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

 
3.10 Conforme descrito no subitem 3.09, caberá a “Adjudicatária” detentora da “Ata de 
Registro de Preços”, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não em contratar com o “Caroneiro”, desde que o fornecimento dos objetos desta 
licitação não prejudique as obrigações assumidas com o Município de Juvenília através 
do (Órgão Gerenciador – Secretaria Geral de Administração). 
 
3.11 A bem do interesse público, os preços registrados na “Ata de Registro de Preços”, 
poderá ser revisto, e será objeto da obtenção de no mínimo 03 (três) orçamentos e uma 
vez constatado que os preços sofreram redução o “Órgão Gerenciador – Secretaria 
Geral de Administração”, com o auxilio do Departamento de Licitação deverá: 
 
3.11.1 Convocar a “Adjudicatária” detentora da Ata de Registro de Preço visando 
negociação para redução de preços e sua adequação ao preço médio praticado no 
mercado; 
 
3.11.2 Frustrada a negociação, a “Adjudicatária” detentora da Ata de Registro de Preço 
será liberado do compromisso assumido, não se aplicando a esta qualquer penalidade; 
 
3.11.3 O Órgão Gerenciador, em observância ao descrito no subitem 3.11.2, objetivando 
minimizar os custos, convocará todos os proponentes licitantes que participaram no 
desfecho do certame para uma nova rodada de oferta de lances objeto de registro em 
nova ata de julgamento e futura elaboração de nova ata de registro de preços. 
 
3.12 Quando o preço inicialmente registrado na respectiva “Ata de Registro de Preços”, 
e após decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, os produtos oriundos de entre -
afras, que por motivo superveniente, tiver os preços majorados, e decorrer de solicitação 
formalizada pela “Adjudicatária”, detentora da ata de registro de preços, através 
correspondência dirigida ao “Órgão Gerenciador”, acompanhada da nota fiscal que 
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ensejou a propositura de preços quando do desfecho do certame bem como 
acompanhado da ultima nota fiscal que ensejou a aquisição do produto com novo preço, 
o “Órgão Gerenciador – Secretaria Geral de Administração“ através do Departamento  
compras realizará a pesquisa no mercado e após a obtenção de no mínimo de 03 (três) 
orçamentos, e neste caso o “Órgão Gerenciador” em observância as regras do Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2.013 e de acordo com o circunstanciado no 
instrumento convocatório/edital que faz lei entre as partes, deverá: 
 
3.12.1 Inicialmente liberar a “Adjudicatária” do compromisso avençado na “Ata de 
Registro de Preços”, sem aplicação de penalidades, desde que confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovação da majoração de preços apresentados, conforme detalhado 
no subitem 3.12, desde que a Adjudicatária tenha atendida todas as ordens compras 
encaminhados pelo Departamento de Compras do Município ou pela Secretaria Geral de 
Administração. 
 
3.12.2 Uma vez confirmada a veracidade das informações descritas no subitem 3.12, o 
“Órgão Gerenciador” em busca de minimização de custos, através do Departamento de 
Licitação, convocará formalmente todos os licitante que participaram no desfecho do 
certame, incluindo a licitante detentora da ata de registro de preços, em igualdade de 
condições, com base no novo preço conhecido em detrimento do preço médio obtido em 
face dos 03 (três) novos orçamentos para a realização de procedimentos de uma nova 
rodada de lances e será objeto da elaboração de “Ata de Julgamento” onde após o 
desfecho será celebrada nova “Ata de Registro de Preço” para a adjudicação do item 
que sofreu majoração de preços. 
 
3.13 Não logrando êxito, o Departamento de Licitação formulará correspondência ao 
(Órgão Gerenciador – Secretaria Geral de Administração), relatando o ocorrido, onde o 
supracitado órgão gerenciador, buscando o cumprimento dos ditames legais revogará o 
item ou dos itens da Ata de Registro de Preços, que sofreu majoração de preços, 
adotando medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
preferencialmente através de novo processo licitatório na modalidade de pregão 
presencial e que será objeto de divulgação ampla nos meios oficiais de comunicação. 
 
3.14 Na opção do cancelamento do item ou dos itens registrados na a “Ata de Registro 
de Preço” celebrada quando do desfecho do certame, será formalizado por despacho da 
Autoridade Máxima Municipal na pessoa do Prefeito, ficando assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
3.15 A “Adjudicatária” detentora da “Ata de Registro de Preços” que ensejar 
retardamento da entrega de quaisquer objetos devidamente registrado na ata, incorrerá 
em penalidades legais descritas no instrumento convocatório/edital, na minuta da ata de 
registro de registro, na Lei Federal nº 10.520/02 e na Lei Federal nº 8.666/93, 
instrumentos estes que fazem parte integrante deste termo para todos os efeitos legais e 
de direito.  
 
3.16 A “Adjudicatária” detentora da Ata de Registro de Preços, terá sua “Ata de Registro 
de Preços” cancelada quando: 
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3.16.1 descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
3.16.2 recusar em assinar a Ata de Registro de Preços ou eventual contrato 
administrativo ou não atender a ordem de serviço e ou requisição no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 
 
3.16.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àquele praticado no mercado, devidamente comprovado por preço médio em face de 03 
(três) orçamentos perquirido pelo Órgão Gerenciador, obedecida as regras detalhadas 
no item 3.12.2. 
 
3.17 O cancelamento da ata de registro de preço nas hipóteses acima previstas, será 
formalizado por despacho da Autoridade Máxima Municipal e será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
4. DA VINCULAÇÃO DAS PARTES 
 
4.1. As partes (Administração Publica e Adjudicatária) ficam vinculadas aos termos do 
instrumento convocatório/edital e seus anexos, bem como ao teor da Lei Federal nº 
10.520/02 ao Decreto Federal nº 3.555/00, da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 e do 
Decreto Federal nº 7.892/14 bem como aos ditames da Lei Complementar nº 123/06 e 
da Lei Complementar nº 147/14, e demais cominações legais, para todos os efeitos 
legais e de direito independentemente de transcrição. 
 
5. DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1 A Ata de Registro de Preços, é um instrumento que serve de base para futuras e 
eventuais contratações, no entanto é um instrumento pactuado entre as partes e 
assemelha em parte ao contrato administrativo, onde constam as respectivas obrigações 
e as penalidades aplicáveis por descumprimento da obrigação e a minuta da Ata de 
Registro de Preços, encontra-se detalhada no anexo II, do instrumento convocatório 
edital. 
 
5.2 A Ata de Registro de Preços, terá a vigência improrrogável de 12 (doze) meses a 
contar da data da sua assinatura. 
 
5.3 As solicitações de fornecimento dos fogos de artifícios serão precedidas de ordem 
de serviço específica emitida pelo Departamento de compras, bem como nota de 
empenho emitida pelo Departamento de Contabilidade, ficando estabelecido entre as 
partes que estes instrumentos resguardam o cumprimento inarredável das obrigações. 
 
5.4 Aplica-se na ata de registro de preços as prerrogativas do art. 65 § 1º da Lei 
8.666/93 em conformidade com o descrito no art. 12 do Decreto Federal nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013. 
 
5.5 A recusa da Adjudicatária quando convocada formalmente pela Administração, em 
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assinar a Ata de Registro, sem justificativa aceitável ensejará a esta em penalidades 
legais, conforme descrito no instrumento convocatório/edital, neste termo de referencia, 
e na minuta do eventual contrato administrativo. 
 
6. DA MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
6.1 Conforme estabelece art. 62 § 1º da Lei 8.666/93, a minuta do contrato 
administrativo faz parte integrante do instrumento convocatório/edital. 
 
6.2 Considerando ao que prescreve o “caput” do art. 57 da Lei Federal de Licitação nº 
8.666/93, a vigência do futuro e eventual contrato administrativo poderá ser prorrogado 
respeitado qual seja o valor unitário registrado na respectiva Ata de Registro de Preço. 
 
6.3 A recusa da Adjudicatária em assinar o eventual contrato administrativo, sem 
justificativa aceitável ensejará a esta em penalidades legais, conforme descrito no 
instrumento convocatório/edital, neste termo de referencia, na minuta da Ata de Registro 
de Preços. 
  
7. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS 
 
7.1 O pagamento das despesas decorrentes, será efetuado pela Tesouraria do 
Município, através deposito bancário ou TED em nome da Adjudicatária/Contratada, até 
o 30° (trigésimo) dia contados da data da emissão da nota fiscal, acompanhada da 
respectiva ordem de fornecimento. 
 
7.2 Objetivando melhoria no controle de lançamento das despesas será objeto de 
emissão de nota fiscal para cada secretaria requisitante, conforme detalhado na 
respectiva ordem de fornecimento 
 
7.3 A Secretaria Geral de Administração ou Departamento Compras  ou Departamento 
de Contabilidade ou Finanças do Município, identificando qualquer divergência na nota 
fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Adjudicatária/Contratada para que sejam feitas as 
correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a 
partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
 
7.4 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
Adjudicatária/Contratada dará ao Município de Juvenília, plena, geral e irretratável 
quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a 
qualquer título, tempo ou forma. 
 
8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
 
8.1 Constituir servidor na qualidade de fiscal para acompanhar a execução da “ata de 
registro de preços” ou do eventual “contrato administrativo” em conformidade com o 
estabelecido no art. 67 da Lei 8.666/93. 
 
8.2 Notificar, formalmente à Adjudicatária detentora da carta de registro de preços e ou 
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do contrato administrativo quando constatar descumprimento da obrigação que venham 
ensejar o Município em prejuízo. 
 
8.3 Aplicar as penalidades decorrentes de descumprimento das avenças pactuadas na 
Ata de Registro de Preços e no futuro Contrato Administrativo. 
 
8.4 Constituir Comissão Especial composta de no mínimo 03 (três) membros conforme 
estabelece o art. 15, § 8º da Lei Federal nº 8.666/93, para acompanhamento os preços 
registrado na ata de registro de preços, no confronto com os praticados no mercado. 
 
8.5 Providenciar os devidos pagamentos decorrentes das despesas efetivamente 
contraídas, nos prazos avençados na futura ata de registro de preços ou no futuro 
contrato administrativo. 
 
8.6 Interceder junto a futura adjudicatária pautando para que esta celebre contrato com 
outros órgãos públicos através procedimentos de carona/adesão a ata de registro de 
preços. 
 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ADJUDICATÁRIA 
 
9.1 Fornecer os objetos, em observância ao teor do instrumento convocatório/edital e 
seus anexos, em conformidade com o que prescreve os ditames da lei federal nº 
8.666/93 e normas gerais do exercito brasileiro no manuseio de artefatos explosivos e, 
em conformidade com o requisitado (ordem de fornecimento) e de acordo com a sua 
proposta de preço reformulada pós lances, pautando pela entrega in loco (locais 
definidos pela Administração), por conta e risco da futura adjudicatária no prazo de até 
05 (cinco) dias contados da data da ordem de fornecimento. 
 
9.2. Disponibilizar por sua conta e risco mão de obra devidamente qualificada 
(profissional com o devido Blaster regularizado) para a prestação dos serviços de 
montagem e detonações dos fogos, acrescida a mão de obra dos respectivos encargos 
sociais e trabalhistas, bem como avocar para si todas as despesas decorrentes com 
transporte dos fogos, bem como transporte, hospedagem, alimentação do técnico, 
isentando o Município de Juvenília de qualquer co-responsabilidade. 
 
9.3. A futura contratada deverá avocar para si todas as responsabilidades e as 
eventuais despesas decorrentes de fatos supervenientes, evitando prejuízo ao 
Contratante e a Terceiros. 
 
9.4 Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e ou vigência de 
eventuais contratos administrativos, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.5 Apresentar durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços bem como do 
eventual contrato administrativo, quando solicitado pela Administração, documentos que 
comprovem estar cumprindo as obrigações para com o fisco na esfera Federal, Estadual 
e Municipal, objeto de apresentação de Certidões Negativas de Débitos para com o fisco 
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na esfera Federal, Estadual ou Municipal.  
 
9.5 Fica vedada ainda à futura Adjudicatária, a negociação de títulos, emitidas contra o 
Município de Juvenília/MG, sob qualquer pretexto, em face do fornecimento dos objetos 
da presente licitação; 
 
9.6 Será objeto de emissão de nota fiscal em conformidade com cada ordem de 
fornecimento emitida pelo Departamento de Compras, devendo mencionar o mesmo 
numero do CNPJ indicado na proposta de preço e nos documentos de habilitação, bem 
como o nome da secretaria requisitante. 
 
9.7 Aceitar supressões dos quantitativos registrados na ata de registro de preços 
conforme estabelece o art. 12 do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 
de acordo com os ditames do art. 65 § 1º da Lei 8.666/93, reconhecendo desde já que 
não será objeto de aumento de quantitativos dos objetos, conforme estabelece os 
ditames do art. 12 do supracitado Decreto Federal. 
 
9.8 Avocar para si, todas as responsabilidades de eventuais danos causados à 
Administração e ou a Terceiros, decorrente do transporte e montagem dos fogos de 
artifícios em locais determinados pela Administração, pautando pela segurança da 
população, isentando o Município de quaisquer obrigações. 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1 Por se tratar de quantitativos estimados na ata de registro de preços, não se obriga 
a Administração na contratação dos quantitativos previstos na ata, nem tão pouco ao 
pagamento do valor total registrado na ata, mas sim o valor decorrente da aquisição dos 
objetos, em conformidade com as ordens de compras emitidas por servidores 
devidamente qualificados. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 A licitante vencedora denominada Adjudicatária, convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta de preços que se recusar injustificadamente a assinar a ata de 
registro de preços bem como futuro contrato administrativo, bem como apresentar 
pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, 
comportar-se de modo inidôneo no desfecho da licitação, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, sujeitar-se 
em multa pecuniária no percentual de 5% (cinco por cento) a ser aplicado sobre o valor 
global da proposta de preços, sujeitando ainda nas penalidades descritas na ata de 
registro de preços e ou no eventual contrato administrativo, em conformidade com o que 
prescreve a Lei 8.666/93. 
 
11.2 Este termo de referencia faz parte integrante do instrumento convocatório/edital, da 
ata de registro de preços e da minuta do contrato administrativo para todos os efeitos 
legais e de direito. 
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Prefeitura Municipal de Juvenília/MG, 05 de junho de 2018. 
 

 
 
 

Adailton Rodrigues da Silva 
Pregoeiro Oficial do Município 
Portaria nº: 141, de 02.01.2018 

 


